[image: image1.png]



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
Processo nº 
Portaria nº 


Sr. DIRETOR DO XX
RELATÓRIO FINAL DE SINDICÂNCIA ACUSATÓRIA
OBJETO DO PROCESSO: 
DATA: XX/202X
I – INTRODUÇÃO
O presente processo teve origem com o documento Manifestação de Ouvidoria/UFSM, nº (fls. 03 a 06) cujo relato aponta uma possível irregularidade disciplinar em face do servidor XXXXXXX.  

Recebida a denúncia e entendendo haver claros indícios de autoria e materialidade, requisitou-se à Corregedoria a indicação de membros para composição da Comissão de PAD (fl.).  Após análise da documentação juntada aos autos, a Corregedoria entendeu que não havia clareza de autoria, encaminhando assim o processo para instauração de Sindicância...... (fl.).

]
III – DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 
Com a designação da presente Comissão, o processo foi devidamente autuado, sendo instalados os trabalhos processantes e realizada a primeira reunião, no dia XXX na qual foram deliberadas as providências iniciais e de praxe em atos desta natureza, conforme a Ata de Instalação e Início dos Trabalhos (fls. XX), portaria de designação de secretário (fls. XX), comunicação à autoridade instauradora (fls.) notificação do servidor acusado (fl.) e comunicação à chefia imediata do servidor (fl.).

Durante a fase instrutória fez-se juntada de documentos, entre eles o Rol de testemunhas apresentadas pela defesa (fls.).

A Comissão, conforme Ata n° 02 de XX (fls. 67) deliberou pela intimação da denunciante e das testemunhas indicadas, que foram ouvidas no dia XX de XX de 2019 (fl.).

No sentido de proceder os trabalhos de instrução processual, a Comissão procedeu a intimação de XXXX, mencionada pela denunciante na sindicância. 

Intimados, as testemunhas XXX e XXXXX foram ouvidos pela C S (fls.)
Por fim, foi realizado o interrogatório do servidor XXX (fls.).
Após tais procedimentos a Comissão deliberou, conforme registrado na Ata XX (fls.) por encerrar a fase instrutória, analisar os autos e posteriormente elaborar o Relatório Final.

Cabe destacar que Procedimento Disciplinar Administrativo é o instrumento legal para apurar infrações de servidores, garantindo a legalidade, a moralidade e a eficiência do serviço público, protegendo o interesse público e a confiança da sociedade ao garantir que falhas sejam corrigidas, que servidores. Em outras palavras, assegura que os recursos e serviços públicos sejam usados corretamente, beneficiando a coletividade e não interesses individuais. 

Assim, do profundo e acurado exame das provas dos autos, a Comissão, com serenidade e imparcialidade dá por concluída a fase instrutória.
IV – DA ANÁLISE DOS FATOS E DAS PROVAS
Como já enunciamos alhures, o impulso inicial a este procedimento pode ser situado na data da emissão do documento Manifestação de Ouvidoria/UFSM, nº (fls.) que denuncia XXXXX 

Segundo a testemunha XXXX foi relatado que...

Em depoimento, a acusado manifestou que...

A professora envolvida explicou que...

V – DO PARECER
Assim, nesse diapasão, à luz da justiça, obedecendo ao disposto no artigo 165, § 1º, da Lei n° 8.112/90 e considerando o cômputo probante constante nos autos, conclui esta Comissão que XXXXX, descumpriu o dever expresso ao servidor de manter conduta compatível com a moralidade administrativa, prevista no Art. 116, inciso I, II e IX da Lei n° 8.112/90.
Assim, s.m.j., confrontando os fatos, opina esta Comissão Sindicante, amparada especialmente na redação do artigo 145, inciso III, pela indicação de instauração de Processo Administrativo Disciplinar, para apuração detalhada dos fatos, resguardado o princípio da ampla defesa e contraditório.

Com tais conclusões, encaminhamos o presente processo à superior apreciação de Vossa Senhoria, colocando-nos ao inteiro dispor para eventuais informações sobre a matéria. Por conseguinte, esperamos ter correspondido à confiança que nos fora depositada, atendendo ao interesse público acima de tudo.
   Santa Maria/RS, XX de junho de 2026.



                  - Presidente da CS -






   
               - Membro -                                                                              - Membro -


TERMO DE ENCERRAMENTO
Aos 2 (dois) dias do mês de abril do ano de 2019, de ordem do Senhor Presidente, encerram-se os trabalhos da Comissão de Sindicância referente ao Processo nº supra, instaurada pelas Portarias acima referenciadas para promover a apuração dos fatos descritos por irregularidade no Processo acima elencado. O presente feito é composto de 1 (um) volume.  Eu, Josiane dos Santos Souza Borges, na condição de Secretário da presente Comissão, lavrei o presente termo e assino.

Secretário
TERMO DE REMESSA
Aos 02 (dois) dias do mês de abril do ano de 2019, de ordem do Senhor Presidente da Comissão Sindicante referente ao Processo supra, instaurada pelas Portarias acima referenciadas para promover a apuração dos fatos descritos por irregularidade no Processo elencado, ao finalizar o presente Relatório, devidamente embasado, fundamentado e sustentado pelas provas colhidas, encaminhamos os autos à superior apreciação de Vossa Senhoria, colocando-nos, a seu inteiro dispor para eventuais esclarecimentos relacionados ao processo em pauta, eu Josiane dos Santos Souza Borges, na qualidade de Secretária da Comissão, faço remessa dos presentes autos conclusos, à Corregedora Chefe da Corregedoria, para fins de direito.
Josiane Souza Borges

Secretário
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